
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
3693 - SP (2023/0215204-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GISLAINE CRISTINA DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO PEDRO ROBERT MATHEUS - SP422761
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BORBOREMA
ADVOGADO : EMERSON ALENCAR MARTINS BETIM - SP137821
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE DEVIDO DESDE INÍCIO DA ATIVIDADE, 
RESPEITADA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. LAUDO MERAMENTE 
DECLARATÓRIO. ADICIONAL DEVE SER PAGO ENQUANTO 
PERSISTIR A INSALUBRIDADE E NÃO REPERCUTE NAS VERBAS 
DE DÉCIMO TERCEIRO, FÉRIAS E UM TERÇO. NATUREZA 
PROPTER LABOREM. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
IMPROVIDO. NESTA CORTE, DEU-SE PROVIMENTO AO PUIL 
PARA QUE O TERMO INICIAL DO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE SEJA A DATA DE ELABORAÇÃO DO LAUDO 
TÉCNICO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum pretendendo o 
pagamento de adicional de insalubridade desde o início da atividade. Na 
sentença, julgou-se parcialmente procedente. No Tribunal a sentença foi 
mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao pedido para declarar o termo inicial para pagamento 
do adicional de insalubridade é a data de elaboração do laudo técnico. Na 
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
objeto de análise na decisão recorrida.

III - Na hipótese dos autos, tendo o requerente apresentado 
divergência entre turmas recursais de diferentes Estados da Federação, a 
saber, Paraná e Distrito Federal, mostra-se cabível o presente pedido.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o pagamento de insalubridade está condicionado ao laudo 
que prova efetivamente as condições insalubres a que estão submetidos os 
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Servidores (AgInt no REsp n. 1.921.219/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 20/6/2022; EDcl no 
REsp n. 1.755.087/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 27/8/2019, DJe de 5/9/2019.)

V - Assim, não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu 
a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a 
possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-
se efeitos retroativos a laudo pericial atual.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2023 a 17/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
3693 - SP (2023/0215204-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GISLAINE CRISTINA DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO PEDRO ROBERT MATHEUS - SP422761
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BORBOREMA
ADVOGADO : EMERSON ALENCAR MARTINS BETIM - SP137821
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE DEVIDO DESDE INÍCIO DA ATIVIDADE, 
RESPEITADA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. LAUDO MERAMENTE 
DECLARATÓRIO. ADICIONAL DEVE SER PAGO ENQUANTO 
PERSISTIR A INSALUBRIDADE E NÃO REPERCUTE NAS VERBAS 
DE DÉCIMO TERCEIRO, FÉRIAS E UM TERÇO. NATUREZA 
PROPTER LABOREM. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
IMPROVIDO. NESTA CORTE, DEU-SE PROVIMENTO AO PUIL 
PARA QUE O TERMO INICIAL DO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE SEJA A DATA DE ELABORAÇÃO DO LAUDO 
TÉCNICO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de rito comum pretendendo o 
pagamento de adicional de insalubridade desde o início da atividade. Na 
sentença, julgou-se parcialmente procedente. No Tribunal a sentença foi 
mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão 
que deu provimento ao pedido para declarar o termo inicial para pagamento 
do adicional de insalubridade é a data de elaboração do laudo técnico. Na 
petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 
objeto de análise na decisão recorrida.

III - Na hipótese dos autos, tendo o requerente apresentado 
divergência entre turmas recursais de diferentes Estados da Federação, a 
saber, Paraná e Distrito Federal, mostra-se cabível o presente pedido.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o pagamento de insalubridade está condicionado ao laudo 
que prova efetivamente as condições insalubres a que estão submetidos os 
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Servidores (AgInt no REsp n. 1.921.219/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 20/6/2022; EDcl no 
REsp n. 1.755.087/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 27/8/2019, DJe de 5/9/2019.)

V - Assim, não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu 
a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a 
possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-
se efeitos retroativos a laudo pericial atual.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O Pedido de Uniformização de Jurisprudência foi interposto contra acórdão 

com a seguinte ementa, que bem resume a discussão trazida a esta Corte:

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE DEVIDO DESDE INÍCIO DA ATIVIDADE, 
RESPEITADA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. LAUDO MERAMENTE 
DECLARATÓRIO. ADICIONAL DEVE SER PAGO ENQUANTO PERSISTIR A 
INSALUBRIDADE E NÃO REPERCUTE NAS VERBAS DE DÉCIMO TERCEIRO, 
FÉRIAS E UM TERÇO. NATUREZA PROPTER LABOREM. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram 

objeto de análise na decisão recorrida. Confira-se:

[...]
Assim, não possuindo o entendimento sumular deste e. Tribunal Cidadão, o Pedido de 

Uniformização e Interpretação de Lei nº 3693/SP, não encontra nenhum pressuposto de 
admissibilidade, não devendo ser a r. decisão monocrática do i. Ministro Relator, mantida 
sob qualquer ótica, visto que olvidou-se de julgar, antes do mérito, a possibilidade de 
admissão do recurso. Outrossim, como já mencionado, não pode o PUIL representar 
manutenção da situação fática dos autos, somente se este, contrariar lei federal ou 
entendimento sumular, o que não se verifica aqui.

[...]

 

É o relatório.
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VOTO

 

A Corte de origem se manifestou quanto à matéria de fundo utilizando-se dos 

seguintes fundamentos:

A controvérsia dos autos resume-se ao cabimento do adicional de insalubridade, base 
de cálculo e porcentagem, além dos reflexos nas demais verbas remuneratórias.

De início, observo que a parte autora pleiteou na petição inicial o pagamento do 
adicional em 40% sobre o salário mínimo, bem como os atrasados (fls. 04, último parágrafo) 
e os reflexos em décimo terceiro, férias indenizadas e horas extras. Inovou em réplica, 
todavia, pleiteando "recebimento do adicional de insalubridade no percentual de 20% (vinte 
por cento) sobre todos os salários percebidos retroativamente ao mês de maio de 2017, em 
consonância com o IRDR Tema 36, deste E. Tribunal, observada a prescrição quinquenal, 
sem prejuízo dos salários futuros que vier a perceber."

Ora, não houve emenda à inicial, tampouco aceitação da parte ré e recebimento pelo 
juízo. Assim, processualmente relevante apenas o pedido inicial, qual seja, 40% sobre o 
salário mínimo. Em consequência, carece de interesse processual o pedido de reforma da 
sentença nos termos elencados a fls. 121, eis que contraria o próprio pedido inicial e o que 
parcialmente concedido na sentença.

Atente-se que a recorrente autora não se insurgiu à porcentagem do adicional 
concedido, mas à base de cálculo definida na sentença, que, por sua vez, atendeu aos 
pedidos iniciais. Desta forma, não há se falar sequer em conhecimento do recurso, eis que 
lhe carece interesse processual como dito acima. Não há, portanto, desalinho da sentença 
com o pleito inicial, especialmente porque a autora/recorrente não se insurgiu aos 20% 
deferidos. Por tal razão, não conheço o recurso interposto, neste quesito.

 

Na hipótese dos autos, tendo o requerente apresentado divergência entre 

turmas recursais de diferentes Estados da Federação, a saber, Paraná e Distrito Federal, 

mostra-se cabível o presente pedido.

No mérito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 

de que o pagamento de insalubridade está condicionado ao laudo que prova efetivamente 

as condições insalubres a que estão submetidos os servidores.

Assim, não cabe seu pagamento pelo período que antecedeu a perícia e a 

formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a possibilidade de presumir 

insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos retroativos a laudo pericial 

atual.

No mesmo sentido:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO  ESPECIAL . SERVIDOR PÚBLICO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. TERMO INICIAL. DATA DO LAUDO 
PERICIAL. PRECEDENTES.

1. Ressalte-se que "'o pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está 
condicionado ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que 
estão submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período que 
antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a 
possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 
retroativos a laudo pericial atual'. Nesse sentido, assim decidiu recentemente a Primeira 
Seção do STJ, no julgamento do PUIL 413/RS (Rel. Min. Bendito Gonçalves, DJe de 
18/4/2018) (Grifei). Dessa forma, é de se esclarecer que o termo a quo do adicional de 
insalubridade ou periculosidade é da data do laudo em que o perito efetivamente reconhece 
que o embargante exerceu atividades periculosas." (EDcl no REsp 1755087/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/8/2019, DJe 
5/9/2019).

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.921.219/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 13/6/2022, DJe de 20/6/2022.)
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA FINS DE 
ESCLARECIMENTOS, SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. De acordo com o previsto no artigo 1.022 do CPC/2015, são cabíveis Embargos de 
Declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão do acórdão atacado ou 
com intuito de corrigir erro material.

2. Contudo, a fim de evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos 
Declaratórios para esclarecimentos, sem, no entanto, emprestar-lhes efeitos infringentes.

3. Quanto ao termo inicial do adicional de periculosidade, é firme no STJ o 
entendimento de que "o pagamento de adicional de insalubridade ou periculosidade está 
condicionado ao laudo que prova efetivamente as condições insalubres ou perigosas a que 
estão submetidos os servidores, de modo que não cabe seu pagamento pelo período que 
antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, devendo ser afastada a 
possibilidade de presumir insalubridade em épocas passadas, emprestando-se efeitos 
retroativos a laudo pericial atual". Nesse sentido, assim decidiu recentemente a Primeira 
Seção do STJ, no julgamento do PUIL 413/RS (Rel. Min. Bendito Gonçalves, DJe de 
18/4/2018) (Grifei).

4. Dessa forma, é de se esclarecer que o termo a quo do adicional de insalubridade ou 
periculosidade é da data do laudo em que o perito efetivamente reconhece que o embargante 
exerceu atividades periculosas.

5. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para prestar 
esclarecimentos.

(EDcl no REsp n. 1.755.087/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 27/8/2019, DJe de 5/9/2019.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.693 / SP
Número Registro: 2023/0215204-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10004366620228260067

Sessão Virtual de 11/10/2023 a 17/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MUNICÍPIO DE BORBOREMA
PROCURADOR : EMERSON ALENCAR MARTINS BETIM - SP137821
REQUERIDO : GISLAINE CRISTINA DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO PEDRO ROBERT MATHEUS - SP422761

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GISLAINE CRISTINA DA SILVA
ADVOGADO : JOÃO PEDRO ROBERT MATHEUS - SP422761
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE BORBOREMA
ADVOGADO : EMERSON ALENCAR MARTINS BETIM - SP137821

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2023 a 17/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 18 de outubro de 2023
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